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Política de Transparência e Acesso a Informação

1. Promover a melhoria da gestão pública com maior accountability

2. Inibir desvios de conduta e mau uso de recursos públicos

3. Possibilitar a detecção de problemas, corrupção e ilícitos

4. Reduzir a assimetria de informações

5. Viabilizar o acesso a outros direitos

6. Fomentar a prática do controle social

7. Garantir o acesso a documentos e informações públicas

OBJETIVOS
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LRF CGU

Portal da 
Transparência

Pregão Eletronico
SICONV

CEIS

LC 131

Portal Copa
Portal Olimpíadas

INDA

Lei de Acesso a Informação
Parceria para Governo Aberto 

Portal de Dados Abertos

i

Decreto 8.777

i

Lei nº 12.813 -
Conflito de 
Interesses

Lei nº 13.303 - Lei das 
Estatais

Evolução da Transparência e Acesso

à informação no Brasil

i

Painel de Dados 
Abertos 

Resolução nº 3 da 
INDA

i

Novo Portal da 
Transparência



PÚBLICOS

Governo Federal

Sociedade Civil Organizada

Imprensa

Cidadãos

Setor privado

Setor de Educação

ConselhosGovernos Estaduais e Municipais



LINHAS DE TRABALHO

Instrumentalização

Capacitação

Normatização

Monitoramento

Formação de redes

Financiamento

Comunicação



FERRAMENTAS

Pacto com a CGU





Controle social realizado pela 
estudante, a partir de dados 
públicos, culminou com uma 
operação da Polícia Federal, que 
prendeu 27 pessoas que receberam 
dinheiro de bolsa sem ter vínculo 
com a universidade entre 2013 e 
2016.

Desvio de recursos superior a 
R$ 7,3 milhões em bolsas de 
pesquisa da Universidade Federal do 
Paraná (UFPR)







Publicação de dados abertos auxilia mapeamento do vírus Zika
22/06/2016 - http://www.planejamento.gov.br/noticias

A publicação de dados em formato aberto sobre 
microcefalia e o vírus Zika pelo Ministério da Saúde tem 
auxiliado no mapeamento e na prevenção da doença 
mundo afora. Assim que as informações são produzidas, 
elas são publicadas em formato aberto para que 
médicos e pesquisadores de todo o mundo possam 
acessá-las. Os dados são analisados, por exemplo, pelo 
Centro Europeu de Controle e Prevenção de Doenças 
(ECDC), iniciativa que reúne diversos países para 
identificar e mapear a disseminação do vírus e os casos 
de microcefalia.

http://www.planejamento.gov.br/noticias




GOVERNO ABERTO







Os governos entendem a importância de assegurar 
aos cidadãos o livre acesso à tecnologia, o papel das 
novas tecnologias na inovação, e a importância de 

aumentar a capacidade dos cidadãos para usarem a 
tecnologia disponível.

Accountability
Tecnologia e 

Inovação

Participação Transparência

Normas, regulamentos e mecanismos que obrigam 
atores governamentais a justificar ações, agir de 

acordo com as críticas ou as exigências colocadas e 
aceitar a responsabilidade no cumprimento aos 

compromissos.

Os governos buscam 
mobilizar os cidadãos para o 

engajamento no debate público, fornecer 
informações e contribuir para governança mais 

ágil, inovadora e eficaz.

As informações sobre 
as atividades e decisões do governo são abertas, 

compreensíveis, disponíveis tempestivamente e em 
formato aberto.

Princípios de Governo Aberto



Parceria para Governo Aberto (OGP)

• Lançada em 2011 por 8 países

• Iniciativa internacional criada para difundir e incentivar globalmente
práticas governamentais relacionadas à transparência dos governos, acesso
à informação pública e participação social

• Atualmente conta com quase 80 países e 15 Governos Subnacionais



Planos de Ação do Brasil

1º Plano – 32 compromissos
5 órgãos do Governo Federal

2º Plano – 52 compromissos
19 órgãos

3º Plano – 16 compromissos
27 oficinas de cocriação realizadas
105 participantes (48 do governo e 57 da sociedade civil)
Legislativo e Judiciário pela primeira vez

4º Plano – 11 compromissos
22 oficinas de cocriação realizadas entre maio e agosto/2018



Inovações no Processo de Elaboração do Plano de Ação Nacional

• Grupo de Trabalho da Sociedade Civil

• Metodologia

Construída de forma conjunta por governo e sociedade civil

Estabelece que a discussão dos desafios e a definição dos compromissos
aconteçam por meio de oficinas de cocriação

Temas divididos em três categorias: i) estruturantes; ii) priorizados pelo governo e
iii) priorizados pela sociedade civil

• Maior envolvimento da sociedade civil nos processos relativos ao Plano
(elaboração/execução/monitoramento)





3º Plano de Ação Nacional

Compromisso 6:
• Estabelecer novo modelo de avaliação, aquisição, fomento e distribuição de Recursos Educacionais

Digitais - RED no contexto da cultura digital.

1. Acima de 80% de conclusão
2. Co-criação exemplar
3. Resultados maximizados com a participação da sociedade civil
4. Difusão de resultados em outros países
5. Entendimento do conceito de RED e REA
6. Aplicação dos conceitos de REA
7. Governo Aberto e Recursos Educacionais Abertos



3º Plano de Ação Nacional

Compromisso 6:
• Estabelecer novo modelo de avaliação, aquisição, fomento e distribuição de Recursos Educacionais

Digitais - RED no contexto da cultura digital.

Composição do Grupo
CIEB - Centro de Inovação para Educação Básica Brasileira: Lúcia Delagnello
MEC - Ministério da Educação: Marcos Toscano
IED - Instituto Educadigital: Priscila Gonsales
FNDE - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação: Eduardo Cheng, Renê Barbosa e Renato Lopes
CAPES - Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior: Mathias Moller e Tatiane Pacanaro
AE - Ação Educativa: Gustavo Paiva
SEDUC Fortaleza - Secretaria de Educação do Estado do Ceará: Marcos Dionísio
Instituto Natura: Maria Slemenson
INEP - Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais: Valdevino Siqueira Campos Neto
Veduca: Marcelo Mejlachowicz



4º Plano de Ação Nacional

Temas Estruturantes:
• Governo Aberto em Estados e Municípios
• Dados Abertos

Temas priorizados pelo Governo:
• Inovação e Governo Aberto na Ciência
• Fortalecimento do Controle Social do Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional
• Transparência e Controle Social no Processo de Recuperação de Mariana/MG e região
• Análise de satisfação dos usuários e impacto social da regulação da ANTT
• Transparência do Processo Legislativo

Temas priorizados pela Sociedade Civil:
• Transparência Fundiária
• Governo Aberto e Clima
• Governo Aberto e Recursos Hídricos
• Transparência Governamental (LAI em Estados e Municípios)



Obrigado!
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